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"Dispõe sobre atendimento
médico	 e	 hospitalar	 aos
portadores	 de	 deficiência

• auditiva."

Ar.,~ r
PRESIDENTE

A CKMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1° - Fica estabelecido que os postos de saúde e hospitais da rede
pública deverão manter profissional habilitado e
adequadamente treinado na linguagem de sinais e/ou
alfabeto manual de molde a atender e acompanhar o
deficiente auditivo.

Art. 2°- Este acompanhamento abrangerá a recepção, preenchimento
de eventuais fichas ou formulário, bem como
encaminhamento às consultas médicas.

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 4? de novembro de 1997
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei é de extremo interesse, posto
que visa a facultar a vida do deficiente auditivo, principalmente no
momento em que busca auxilio médico em postos de saúde e em
hospitais públicos.

Desta maneira, estaremos contribuindo para a melhoria de
suas condições de vida.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Ao Senhor Assessor Chefe.

Sobre o assunto, nada consta:

Em 27-11-97

Ntzug t . Ww50 !Rik MO I ri
gis dar

Com. de Const. e Justiça

	 /	 g-;Z

LUIZ A f( Ifre-

Tacn. Lei

VAI ti 0

eia - A. T. M.

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
C(5D. 0233



R e adi. i=e2	
C o a

C o.ws ttx, 1. c; "ào 
e Justi ge

VoN-	

s ii254/1212 s .

Ao Nebra Vereador_

para rahitar.

:-..,11-,,	 ... ,	 ....,

g

Pre43dentó

Ao ri:411:e Voreador

para -rúritar.

311

ao de Constituição a kluOi:ft

do V:.
da

-
U

;

:,er

Presidente

Ofpt.f5	 2.tkr

j 
dn	

d)	
o Justiça

Pi	

do

SEGUE juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n?

(a) 114°.III 11 I I IP I I: P2,4 1)/4
Em	 /. dp

40.
0,0*'	 o	

.4!2 

F.:.-,sistente Par	 entar

Em 	
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Presidente a CJ

PL 1097/97
05/05/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Ana Maria Quadros, que visa
obrigar os postos de saúde e hospitais da rede pública a manterem um profissional
habilitado e treinado para atender aos portadores de deficiência auditiva.
lnobstante o excelente propósito da nobre Vereadora, o projeto não pode prosperar por
conter vício de iniciativa, que é insanável.
A Lei Orgânica do Municipal, em consonância com o art. 197 da Constituição Federal,

lir caracteriza os serviços de saúde como de relevância pública, a serem executados
preferencialmente de forma direta pelo Poder Público (art. 215, § 1°, da Lei Orgânica do
Município).
No projeto ora em análise, a idéia é a de obrigar os hospitais e postos de saúde da rede
pública a manterem um profissional habilitado e adequadamente treinado na linguagem
de sinais e/ou alfabeto manual para atender e acompanhar o deficiente auditivo.
Ocorre, entretanto, que para dispor sobre matéria que envolva serviços públicos e
servidores públicos municipais, a Lei Orgânica reserva a iniciativa da Lei ao Prefeito
Municipal.
Na situação em exame, além do projeto estabelecer uma obrigação aos hospitais e
postos de saúde, o que constitui matéria relativa a serviço público, traz a necessidade
da contratação ou da alocação de um servidor em cargo público, o que também se
insere no rol do art. 37, § 2°, que trata das iniciativas privativas do Prefeito Municipal.
Assim, sem desmerecer a idéia da eminente Vereadora, o projeto não pode prosperar
por não observar o prescrito no art. 37, § 2°, incisos 1,111 e IV, da Lei Orgânica do
Município.
Face ao exposto, o projeto é ilegal.

Karen Lima Vieira	 Luiz EduahWrdé~hiago
Assessor Técnico I	 Assessor Técnico Legislativo
(Juri)	 Chefe Substituto
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17 - RELCOM
17-0246/2000

PARECER	 DA OMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 1O79/.
Trata-se de projeto de lei e autoria da nobre Vereadora Ana Maria Quadros, que visa
obrigar os postos de s de e hospitais da rede pública a manterem um profissional
habilitado e treinado para atender aos portadores de deficiência auditiva.
lnobstante o excelente propósito da nobre Vereadora, o projeto não pode prosperar por
conter vício de iniciativa, que é insanável.
A Lei Orgânica do Municipal, em consonância com o art. 197 da Constituição Federal,
caracteriza os serviços de saúde como de relevância pública, a serem executados

„da preferencialmente de forma direta pelo Poder Público (art. 215, § 1°, da Lei Orgânica do
"IP. Município).

No projeto ora em análise, a idéia é a de obrigar os hospitais e postos de saúde da rede
pública a manterem um profissional habilitado e adequadamente treinado na linguagem
de sinais e/ou alfabeto manual para atender e acompanhar o deficiente auditivo.
Ocorre, entretanto, que para dispor sobre matéria que envolva serviços públicos e
servidores públicos municipais, a Lei Orgânica reserva a iniciativa da Lei ao Prefeito
Municipal.
Na situação em exame, além do projeto estabelecer uma obrigação aos hospitais e
postos de saúde, o que constitui matéria relativa a serviço público, traz a necessidade
da contratação ou da alocação de um servidor em cargo público, o que também se
insere no rol do art. 37, § 2°, que trata das iniciativas privativas do Prefeito Municipal.
Assim, sem desmerecer a idéia da eminente Vereadora, o projeto não pode prosperar
por não observar o prescrito no art. 37, § 2°, incisos 1,111 e IV, da Lei Orgânica do
Município.
Face ao exposto, pela ILEGALIDADEI.

Sala da Comisso de ConstitujrÃo e Justiça, emdid.
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Cret-eonNia tias Alves
Chefe de Seção CS. 1 O-Substituta

Registro 10.686
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 12 de	 junho

\

de 2000

MEMO  60 / 00- A T M

Á NOBRE VEREADORA

110 ANA. MARIA QUADROS

O PL.1079/97 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE emitido Pela Comissão de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo

de 30 (trinta) dias, conforme disposto nt art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

• BRENCV‘ N13ELMAN
Assessor Técnico L islativo Chefe

A T M

•
•



"N

,
f'"Àti

•

•
r:

CAMARA MUNiCIPAL DE SÃO PAULO

it*SE6'JE, ¡untadonui d ut a "Pi:/'"Zs5.4, , ficado sob

Mb. I I . i QZ /  .451efaica , IM ,
...... _. • .	 Creusa lionild. t2 - carias Alves

. " • ' : Chefe de Seção CS.10-Substit.uta

• - Registro 10.686



RECURSO

Creusa Leonildá'Zaeára.s Alves
11 _ RE c Chefe de Seção CS.10-Substhuta

11 — 0031/2000 Registro 10.686	 •

RECORRO, na forma regimental, do Parecer de Ilegalidade emitido pela Comissão de Constituição e
Justiça ao PL n.° 1079/97, de minha autoria.

Em que pese do respeito que nutrimos pelos doutos membros desta Comissão, discordamos da posição
adotada.

Respeitando a esfera constitucional que lhe compete e dentro da qual seus parâmetros são fixados (arts.
29, 30-1 e 34 da Constituição Federal), dispõe a LOM, em seu artigo 13, "verbis":

" Art. 13 — Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, dispor sobre matérias de competência do
Município, especialmente:
I — legislar sobre assuntos de interesse social;

e mais, o inciso XVI, explicita:

XVI — criar, estruturar e atribuir às secretarias e aos órgãos da Administração Pública."

Dentro destas coordenadas, consegui aprovar a Lei n.° 12.471, de 16 de setembro de 1997, que "institui o
'Dia do Surdo' no Município de São Paulo" (DOM de 17/9/97, página 3).

Ora, a interpretação dos dispositivos legais supra, e a existência da Lei n.° 12.471/97, em cotejo com do
projeto que visa melhor atender o deficiente auditivo nos hospitais não colide com o artigo 37, § da Lei
Orgânica Municipal.

Os serviços públicos já existem, e não se discute, em momento algum, que ao Prefeito cabe cria-los, por
força da lei.

Contudo, se o deficiente auditivo existe e se constitui em cidadão útil, com direitos e obrigações legais, nada
mais justo que tenha atendimento condigno nos hospitais.

O que se pretende é o aprimoramento, a melhoria das condições existentes, bem como o necessário

40-	 respeito ao ser humano portador de deficiência auditiva que, malgrado tais limitações, vêm dando sensível
contribuição aos vários setores dentro dos quais trabalham e lutam por nossa cidade.

O deficiente auditivo não pode ser discriminado.

Propiciar-lhes adequado atendimento em hospitais significa lutar contra esta discriminação.

Assim, e pelas razões legais, sociais e humanas acima expostas, a ILEGALIDADE deve ser afastada,
mesmo porque INEXISTENTE, e o Projeto 1079/97 deve e merece prosseguir.

Sala das Sessões, em 14 de junho de 2000

a/Ltd/ kt.eaa/~42
ANA MARIA QUADROS

VEREADORA
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Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).
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